
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1118495 - ES (2026/0322750-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HILARIO ANTONIO FIOROT FRASSON (PRESO)
ADVOGADO : ERIC DO NASCIMENTO CEOLIN - ES010433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO
AGRAVO REGIMENTAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRESCRIÇÃO
RETROATIVA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  QUE  NÃO
AFASTA  A  NECESSIDADE  DE  PRÉVIO  ENFRENTAMENTO
PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. O pedido de reconsideração foi recebido como agravo regimental, em
atenção  aos  princípios  da  fungibilidade  e  da  instrumentalidade  das
formas, observado o prazo legal.
2.  A  apreciação,  por  Tribunal  Superior,  de  prescrição  retroativa  não
examinada  pela  instância  ordinária  configura  supressão  de  instância,
vedada pelo duplo grau de jurisdição.
3. Ainda que a prescrição seja matéria de ordem pública, a ausência de
delimitação dos marcos interruptivos na origem impede o exame direto
pela  instância  superior,  não  caracterizando  ilegalidade  evidente  a  ser
corrigida de ofício.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como agravo
regimental, ao qual se negar provimento . 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de setembro de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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corrigida de ofício.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  interposto  por  HILÁRIO  ANTÔNIO

FIOROT FRASSON contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra

acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Espírito  Santo  (Apelação  Criminal  n.

0027536-22.2017.8.08.0024).
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Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado pelo Tribunal do Júri pela

prática dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, incisos I, IV e VI, § 2º-A, inciso I, e 347,

parágrafo único, do Código Penal, tendo a sentença fixado, quanto ao delito de fraude

processual, a pena de 1 ano, 3 meses e 22 dias de detenção.

A defesa interpôs apelação criminal perante o Tribunal a quo, que deu parcial

provimento aos recursos defensivos, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 12/15):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FEMINICÍDIO. CRIME
ENCOMENDADO. PARTICIPAÇÃO DE MANDANTES, INTERMEDIÁRIOS,
EXECUTOR  E  FACILITADOR  LOGÍSTICO.  FRAUDE  PROCESSUAL.
REJEIÇÃO DE PRELIMINARES. PRESCRIÇÃO PARCIAL RECONHECIDA.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.  REDIMENSIONAMENTO  DAS
PENAS.

I. CASO EM EXAME

1.  Apelações  criminais  interpostas  por  Hilário  Antônio  Fiorot  Frasson,
Esperidião  Carlos  Frasson,  Valcir  da  Silva  Dias,  Hermenegildo  Palauro
Filho, Dionathas Alves Vieira, Bruno Rodrigues Broetto e pelo assistente de
acusação, Douglas Gottardi Tonini, contra sentença do Tribunal do Júri da 1ª
Vara Criminal  de Vitória que,  conforme decisão do Conselho de Sentença,
condenou os  réus  pela  prática  do  homicídio  doloso  qualificado de  Milena
Gottardi, além de fraude processual, para parte dos réus. A vítima, médica
oncologista,  foi  morta  a  tiros  no  estacionamento  do  hospital  em  que
trabalhava, em crime premeditado por seu ex-marido “Hilário”, com o apoio
do pai, “Esperidião”, e participação de outros acusados em diferentes papéis:
intermediação (“Valcir” e “Hermenegildo”), execução (“Dionathas”) e apoio
logístico (“Bruno”).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  verificar  se  houve  nulidade  na
produção das provas,  especialmente quanto às declarações do colaborador
“Dionathas” e à apreensão de celular sem mandado judicial; (ii) reconhecer
eventual  prescrição  da  pretensão  punitiva  quanto  ao  crime  de  fraude
processual atribuído a “Esperidião”; (iii) analisar se a decisão do Conselho
de Sentença foi  manifestamente contrária à prova dos autos; (iv)  revisar a
dosimetria das penas impostas, à luz das circunstâncias judiciais e das causas
de aumento ou diminuição.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Preliminar de nulidade das provas

3. A alegação da defesa do réu “Esperidião” de ilicitude das provas colhidas
a partir das declarações do réu colaborador “Dionathas” não se sustenta,
pois  seus  depoimentos  foram  confirmados  em  juízo,  com  observância  do
contraditório e ampla defesa, sendo a matéria inclusive preclusa. Igualmente,
a  apreensão  do  celular  do  réu  Esperidião  Frasson,  feita  no  momento  da
prisão, é legítima, nos termos do art. 244 do CPP e da jurisprudência do STJ.
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Inexiste, assim, prova ilícita ou derivada que invalide os elementos colhidos.
Preliminar rejeitada.

Prejudicial de mérito – prescrição da pretensão punitiva estatal retroativa

4. Reconhece-se a prescrição da pretensão punitiva estatal quanto ao crime de
fraude processual imputado ao réu “Esperidião”, nos termos dos arts. 109, V,
e 115 do Código Penal. Tendo o acusado mais de 70 anos na data dos fatos,
reduziu-se pela metade o prazo prescricional,  que foi  ultrapassado entre o
recebimento  da  denúncia  e  a  prolação  da  sentença,  impondo-se  o
reconhecimento da extinção da punibilidade nesse ponto.

Mérito

5. Em relação a alegação de ser a decisão dos jurados contrária à prova dos
autos, destaca-se que a prova é robusta e harmônica. Há confissões, provas
testemunhais,  laudos  periciais,  interceptações  telefônicas  e  registros
eletrônicos que demonstram a autoria, a materialidade e a participação dos
réus, com divisão de tarefas e motivação torpe.

6.  O acusado “Dionathas” confessou ter  sido contratado por  R$ 2.000,00
(dois mil reais) e apontou “Hilário” e “Esperidião” como mandantes, com
intermediação de “Valcir” e “Hermenegildo”. O fornecimento da motocicleta
usada no  crime foi  realizado  por  “Bruno”,  que  sabia  que  o  veículo  seria
utilizado para propósito criminoso.

7. A carta manuscrita da vítima, redigida meses antes do assassinato e com
firma  reconhecida,  é  prova  relevante  da  situação  de  violência  psicológica
sofrida, do temor pela própria vida e da motivação do crime.

8. Quanto aos pedidos de revisão das penas, em relação a Hilário Antônio
Fiorot Frasson, um dos mandantes e principal idealizador do crime, a pena
base pelo homicídio foi fixada em 30 anos de reclusão, em razão de cinco
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis:  culpabilidade  intensa  (por  ter
arquitetado e financiado o crime), conduta social reprovável (uso do cargo
policial  para  atuar  com  influência  ilícita),  personalidade  perversa
(assassinato da própria esposa, mãe de suas filhas), circunstâncias (execução
em hospital público, com divisão de tarefas) e consequências (impacto social e
familiar  da  morte  de  uma  médica  que  atendia  crianças  com  câncer).  Na
segunda fase, embora presentes três agravantes – motivo torpe, promessa de
recompensa  e  recurso  que  dificultou  a  defesa  da  vítima  –  sem  nenhuma
atenuante, a pena intermediária foi mantida em 30 anos de reclusão, ante a
vedação de fixação acima do máximo previsto em lei. Pelo crime de fraude
processual, foi fixada a pena base em 5 meses e 25 dias de detenção, mantida
na segunda fase e majorada para 11 meses e 20 dias pela causa de aumento
do parágrafo único do art. 347 do CP. A sanção pecuniária foi fixada em 175
dias-multa. O regime inicial permanece fechado.

9.  Para  o  réu  Esperidião  Carlos  Frasson,  sogro  da  vítima  e  também
mandante, a pena base pelo homicídio foi igualmente estabelecida em 30 anos
de  reclusão,  com  base  em  cinco  vetoriais  desfavoráveis:  culpabilidade,
conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências do crime. Na
segunda fase,  reconheceu-se a atenuante da senilidade, compensada com a
agravante  do  motivo  torpe.  Embora  existam  agravantes  remanescentes  –
promessa  de  recompensa  e  recurso  que  dificultou  a  defesa  –  a  pena
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intermediária foi mantida em 30 anos de reclusão, ante a vedação de fixação
acima do máximo previsto em lei, tornando-a definitiva. O regime inicial é o
fechado.

10.  Quanto  aos  réus  Valcir  da  Silva  Dias  e  Hermenegildo  Palauro  Filho,
intermediários  da  contratação  do  executor,  ambos  apresentaram
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  em  quatro  vetores  (culpabilidade,
conduta  social,  circunstâncias  e  consequências  do  crime),  o  que  levou  à
fixação  da  pena  base  em  24  anos,  10  meses  e  16  dias  de  reclusão.
Reconhecida a agravante do motivo torpe e ausentes atenuantes, a pena foi
elevada para 29 anos e 8 dias de reclusão. Pelo crime de fraude processual,
foram fixadas penas de 4 meses e 9 dias de detenção na base, elevadas para 8
meses  e  18 dias  após  a  aplicação da causa de  aumento.  As  multas  foram
fixadas em 175 dias-multa para cada um. O regime inicial também é fechado,
dada a gravidade e quantidade das penas impostas.

11. Em relação ao réu Dionathas Alves Vieira, executor material do homicídio,
a  pena  base  foi  estabelecida  em  30  anos  de  reclusão,  considerando  seis
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (incluindo  antecedentes  e  frieza  na
execução). Reconheceu-se a confissão espontânea, que foi compensada com o
motivo torpe, mantendo a pena intermediária em 30 anos. Na terceira fase,
aplicou-se  a  redução  de  1/3  prevista  no  art.  14 da  Lei  9.807/99,  por
colaboração eficaz na elucidação do crime, resultando em pena definitiva de
20 anos de reclusão. Pelo crime de fraude processual, a pena foi fixada em 10
meses e 6 dias de detenção, após aplicação da atenuante da confissão e da
causa  de  aumento  legal.  A  multa  foi  fixada  em 175  dias-multa.  O  regime
inicial é fechado.

12. Por fim, no que se refere ao réu Bruno Rodrigues Broetto, responsável
pelo apoio logístico ao fornecer a motocicleta utilizada no crime, a pena base
foi fixada em 10 anos, 4 meses e 12 dias de reclusão, com fundamento em três
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (culpabilidade,  circunstâncias  e
consequências  do  crime).  Na  segunda  fase,  reconheceu-se  a  atenuante  da
menoridade relativa, reduzindo-se a pena para 8 anos, 7 meses e 20 dias. Na
terceira fase, aplicou-se a minorante de participação de menor importância
(art. 29, §1º, CP), com redução de 1/6, fixando-se a pena definitiva em 7 anos,
2 meses e 11 dias de reclusão. Dada a pena final e as circunstâncias pessoais
do réu, foi fixado o regime semiaberto.

13. As penas foram, portanto, devidamente individualizadas e proporcionais
ao grau de envolvimento de cada réu na trama criminosa, considerando-se os
elementos concretos dos autos e as balizas legais da dosimetria penal.

IV. DISPOSITIVO

1.  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  recurso  do  réu  “Esperidião”,  para
declarar extinta sua punibilidade com relação ao crime de fraude processual
(art. 347 do CP), em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva
estatal retroativa;

2. DOU PARCIAL PROVIMENTO aos recursos dos réus “Hilário”, “Valcir”,
“Hermenegildo” e “Dionathan”, tão somente, para reduzir a pena de multa
para o montante de 175 (cento e setenta e cinco) dias-multa;”
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3. DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do réu “Bruno”, para reduzir a
reprimenda imposta para 07 (sete) anos, 02 (dois) meses e 11 (onze) dias de
reclusão, fixando o regime inicial semiaberto;

4. DOU PROVIMENTO ao recurso do assistente de acusação, para exasperar
as penas privativas de liberdade aplicadas, nos seguintes termos:

(i)  Hilário  Antônio  Fiorot  Frasson,  para  30  (trinta)  anos  de  reclusão,  11
(onze) meses e 20 (vinte) dias de detenção, em regime inicial fechado;

(ii)  Esperidião Carlos  Frasson,  para 30 (trinta)  anos  e  10 (dez)  meses  de
reclusão, em regime inicial fechado;

(iii)  Valcir  da Silva Dias,  para 29 (vinte  e  nove)  anos e  08 (oito)  dias  de
reclusão, 08 (oito) meses e 18 (dezoito) dias de detenção, em regime inicial
fechado;

(iv) Hermenegildo Palauro Filho, para 29 (vinte e nove) anos e 08 (oito) dias
de reclusão, 08 (oito) meses e 18 (dezoito) dias de detenção, em regime inicial
fechado;

(v) Dionathas Alves Vieira, para 20 (vinte) anos de reclusão, 10 (dez) meses e
06 (seis) dias de detenção, no regime inicial fechado.

O writ  não foi  conhecido pela  decisão agravada,  que entendeu configurada

supressão de instância, por ausência de prévio exame do tema pelo Tribunal de origem (e-

STJ fls. 906/911).

Interposto  o  presente  pedido,  a  parte  sustenta  que  não  houve  supressão  de

instância, pois o Tribunal de origem teria se recusado a apreciar a prescrição retroativa do

crime de fraude processual, mesmo após provocação expressa, inclusive ao inadmitir o

recurso especial por ausência de prequestionamento. Aduz que, diante da inércia da Corte

estadual,  a  negativa  de  conhecimento  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  acarretaria

denegação de justiça,  impedindo o exame de matéria de ordem pública conhecível  de

ofício.  Asserta,  ainda,  que  a  prescrição  é  matéria  de  ordem pública,  cognoscível  em

qualquer fase e grau de jurisdição, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal (e-

STJ fls. 912/916).

Requer a reconsideração da decisão agravada, para dar andamento regular ao

habeas  corpus;  pugna  pelo  conhecimento  integral  da  ordem,  superando  o  óbice  de

supressão  de  instância.  Pleiteia,  no  mérito,  a  declaração  de  extinção  da  punibilidade

quanto ao crime de fraude processual,  por prescrição retroativa, e,  subsidiariamente, a

concessão da ordem de ofício (e-STJ fl. 915).

É o relatório.

VOTO
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Primeiramente,  diante  da  ausência  de  previsão  legal  de  pedido  de

reconsideração e verificada a observância do prazo para interposição do recurso cabível

contra decisão monocrática terminativa, em atenção ao princípio da instrumentalidade das

formas, conheço do presente pedido como agravo regimental.

Com efeito, "[e]m respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade

das formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, deve ser recebido o pedido de

reconsideração como agravo regimental, interposto dentro do prazo legal." (RCD no RHC

88.753/AL, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  07/11/2017,

DJe 24/11/2017).

A decisão agravada indeferiu liminarmente o mandamus em razão de supressão

de instância, pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 906/911):

A alegação defensiva não foi previamente submetida ao crivo do Tribunal de
origem.  Portanto,  não  houve  manifestação  da  Corte  local  sobre  o  tema,
motivo  pelo  qual  não  é  possível  conhecer  do writ,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais
Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II,
alínea  a,  da  Constituição  da  República)"  (EDcl  no  HC  n.  609.741/MG,
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  15/9/2020, DJe
29/9/2020).
No mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
DETRAÇÃO PENAL. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que  não  conheceu  do  habeas  corpus  por  ter  sido  impetrado  em
substituição ao recurso próprio.
2. Fato relevante. A Defesa sustenta omissões do Tribunal local quanto
ao  reconhecimento  da  prescrição  e  à  obrigatoriedade  da  detração
penal, e requer modificação do regime prisional para mais brando.
3.  As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  registrou  a
inadmissibilidade  do  habeas  corpus  substitutivo  e  a  inexistência  de
constrangimento ilegal flagrante apto a justificar concessão de ordem
de ofício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode
ser  utilizado  em  substituição  ao  recurso  próprio  e,  ainda  que
inadequada  a  via  eleita,  se  há  flagrante  ilegalidade  a  autorizar  a
concessão de ofício.
5. A questão em discussão consiste em saber se a análise, pelo Tribunal
Superior, de prescrição e detração penal não examinadas pela instância
ordinária configura supressão de instância.
6. A questão em discussão consiste em saber se a detração prevista no
art. 387, § 2º, do CPP deve ser aplicada na condenação para alterar
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imediatamente o regime inicial  ou se o cálculo compete ao Juízo da
Execução quando não houver impacto no regime.
7.  A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime
semiaberto pode ser mantida com base: (i) na pena superior a 4 anos;
e (ii)  em circunstâncias judiciais desfavoráveis que autorizam regime
mais gravoso, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
8.  O  habeas  corpus  não  se  presta  a  substituir  o  recurso  próprio,
conforme jurisprudência consolidada,  preservando-se a racionalidade
do  sistema  recursal;  a  atuação  de  ofício  é  excepcional  e  pressupõe
ilegalidade flagrante.
9.  A  apreciação,  em  sede  de  Tribunal  Superior,  de  prescrição  e
detração não debatidas pelo Tribunal de origem configura supressão
de instância, vedada pelo duplo grau de jurisdição.
10. Ainda que a prescrição seja matéria de ordem pública, a ausência
de  delimitação  dos  marcos  interruptivos  na  instância  ordinária
inviabiliza  a  contagem  direta  do  prazo  prescricional,  não
caracterizando ilegalidade evidente a ser corrigida de ofício.
11. A detração do  art. 387, § 2º, do CPP, na fase da condenação, tem
finalidade de verificar eventual alteração imediata do regime inicial;
inexistindo impacto no regime fixado, o cálculo e abatimento competem
ao Juízo da Execução Penal.
12. A manutenção do regime semiaberto está juridicamente amparada:
(i) para penas superiores a 4 anos e inferiores a 8 anos (art. 33, § 2º,
"c",  do  CP),  e  (ii)  quando  houver  fundamentação  concreta  em
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 33, § 3º, e  art. 59 do CP),
ainda que a pena seja inferior a 4 anos.
13. Inexistem ilegalidades flagrantes quanto à ausência de detração na
origem ou quanto à fixação de regimes, pois as decisões observaram os
parâmetros legais e apresentaram fundamentação idônea.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  habeas  corpus  não  substitui  o  recurso  próprio,  admitindo-se
concessão de ofício apenas diante de ilegalidade flagrante. 2. É vedado
ao Tribunal Superior analisar prescrição e detração não debatidas na
instância ordinária, sob pena de supressão de instância. 3. A detração
do  art.  387, §  2º,  do  CPP,  na  condenação,  somente  se  aplica  para
alterar de imediato o regime inicial; ausente impacto, o cômputo cabe
ao Juízo da Execução. 4. A fixação do regime inicial observa o art. 33
do Código Penal e pode ser agravada com fundamentação concreta nas
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 33, § 3º, e art. 59 do CP).
(AgRg  no  HC  n.  1.062.021/MG,  relatora  Ministra  Maria  Marluce
Caldas, Quinta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 30/6/2026.)

Pelo exposto, indefiro liminarmente o mandamus.

Sustenta-se o afastamento da supressão de instância por omissão do Tribunal a

quo quanto à prescrição retroativa da fraude processual.  O exame dos autos evidencia

exatamente  o  contrário.  A  Vice-Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Espírito  Santo

consignou que a tese não foi objeto de deliberação pelo Colegiado estadual, destacando a
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ausência  de  prequestionamento  e  a  inviabilidade  de  processamento  do  apelo  nobre.

Confira-se (e-STJ fls. 616/618):

“Em razões recursais, o recorrente alega violação aos artigos 107, IV, 109, VI,
e  110,  §  1º,  do  Código  Penal,  sustentando  a  ocorrência  de  prescrição
retroativa da pretensão punitiva quanto ao crime de fraude processual. (…)
No que tange à aventada extinção da punibilidade pela prescrição retroativa
da  fraude  processual  e  à  alegada  impossibilidade  de  incidência  das
agravantes  ao  mandante,  verifica-se  a  ausência  do  indispensável
prequestionamento. A apreciação dessas teses jurídicas não foi realizada pelo
egrégio Tribunal a quo no acórdão recorrido, tampouco no julgamento dos
embargos aclaratórios, o que atrai a incidência contundente das Súmulas nº
282  e  nº  356  do  Supremo Tribunal  Federal,  aplicáveis  por  analogia.  (…)
Desse modo, ausente o prequestionamento das matérias infraconstitucionais e
evidenciada a necessidade de incursão no acervo probatório para alterar os
critérios  da  dosimetria  penal,  o  recurso  especial  não  ultrapassa  o  juízo
preliminar. Ante o exposto, NÃO ADMITO o Recurso Especial.”

Nessa  perspectiva,  a  inadmissão  do  recurso  especial  por  ausência  de

prequestionamento demonstra, justamente, que não houve pronunciamento do Tribunal a

quo sobre a prescrição retroativa em relação ao agravante.

Portanto, a decisão agravada aplicou corretamente a vedação de análise per

saltum,  amparada no  art.  105, II,  “a”,  da Constituição e nos julgados desta Corte que

rechaçam  o  conhecimento  de  matérias  não  previamente  enfrentadas  pela  instância

ordinária, mesmo quando qualificadas como de ordem pública. Ademais, o argumento de

que a prescrição pode ser reconhecida de ofício (art. 61 do CPP) não elide a exigência de

inauguração da competência desta Corte pela via adequada, sob pena de supressão do

duplo grau de jurisdição. 

Nesse sentido, reforça-se: "A tese de prescrição da pretensão punitiva não foi

debatida no acórdão de origem. Impossibilidade de exame direto pela instância superior,

sob pena de indevida supressão de instância,  ainda que se  trate  de matéria  de ordem

pública."  (AgRg  no  RHC  n.  236.278/MG,  relatora  Ministra  Nilsoni  de  Freitas

(Desembargadora Convocada do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/8/2026, DJEN de

17/8/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0322750-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.118.495 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00275362220178080024  275362220178080024

EM MESA JULGADO: 01/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIC DO NASCIMENTO CEOLIN 
ADVOGADO : ERIC DO NASCIMENTO CEOLIN  - ES010433
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : HILARIO ANTONIO FIOROT FRASSON (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILARIO ANTONIO FIOROT FRASSON (PRESO)
ADVOGADO : ERIC DO NASCIMENTO CEOLIN  - ES010433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento ."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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